
DECRETO N°. 1204/2020 
 

Estabelece novas medidas de 
enfrentamento à situação de 
emergência em saúde pública de 
importância internacional decorrente 
do novo coronavírus (COVID-19) e 
estabelece outras providências. 
 

Luis Antônio Chiodini, Prefeito de Guaramirim, no uso de suas atribuições, 
em conformidade com a Lei Orgânica Municipal, e ainda; 

 
CONSIDERANDO, que no dia 24 de março de 2020, o Governador do Estado 

de Santa Catarina promulgou o Decreto n. 525, por meio do qual dispôs sobre novas 
medidas para o enfrentamento da situação de emergência em saúde pública; 
 

DECRETA: 
 
Art. 1º. Para o enfrentamento da emergência de saúde pública de que trata 

este Decreto, poderão ser adotadas, dentre outras, as seguintes medidas: 
 
I – isolamento; 
 
II – quarentena; 
 
III – determinação de realização compulsória de: 
a) exames médicos; 
b) testes laboratoriais; 
c) coleta de amostras clínicas; 
d) vacinação e outras medidas profiláticas; e 
e) tratamentos médicos específicos; 
 
IV – estudo ou investigação epidemiológica; 
 
V – exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver; e 
 
VI – requisição de bens, serviços e produtos de pessoas naturais e jurídicas, 

hipótese em que será garantido o pagamento posterior de indenização justa. 
 
§ 1º Para os fins deste Decreto, considera-se: 
 
I – isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, bens 

contaminados, transportes e bagagens, em âmbito intermunicipal, mercadoria se outros, 
com o objetivo de evitar a contaminação ou a propagação do coronavírus; e 

 
II – quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas 

de contaminação das demais que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais e meios de transporte, com o objetivo de evitar a possível contaminação ou a 
propagação do coronavírus. 

 
§ 2º A requisição administrativa, como hipótese de intervenção do Estado na 

propriedade, sempre fundamentada, deverá garantir ao particular o pagamento posterior 
de indenização com base na chamada “Tabela SUS”, quando for o caso. 

 
§ 3º O período de vigência da requisição administrativa de que trata o §2º 

deste artigo não pode exceder à duração da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus e envolverá, especialmente profissionais da 



saúde, hipótese que não gerará vínculo estatutário nem empregatício com a 
Administração Pública. 

 
Art. 2º.  As medidas mencionadas no § 2º do art. 2º deste Decreto deverão   

ser   adotadas de forma motivada, proporcional e exata, de acordo com a necessidade 
apresentada, a fim de viabilizar o tratamento, bem como conter a contaminação e a 
propagação do coronavírus. 

 
Art. 3º. Ficam suspensas, em todo o território municipal, sob regime de 

quarentena, nos termos do inciso II do art. 2º da Lei federal nº 13.979, de 6 de fevereiro 
de 2020, conforme Decreto Estadual nº 525 de 23 de março de 2020; 

 
I – pelo período de 7 (sete) dias: 
 
a) as atividades e os serviços privados não essenciais, a exemplo de 

academias, shopping centers, bares, restaurantes e comércio em geral; 
 
b) os serviços públicos considerados não essenciais, que não puderem ser 

realizados por meio digital ou mediante trabalho remoto; 
 
c) a entrada de novos hóspedes no setor hoteleiro;  
 
d) a circulação de veículos de transporte coletivo urbano municipal e 

intermunicipal de passageiros; e  
 
e)   a circulação e o ingresso no território guaramirense de veículos de 

transporte interestadual e internacional de passageiros, público ou privado, bem como os 
veículos de fretamento para transporte de pessoas. 

 
II – pelo período de 30 (trinta) dias: 
 
a)  os eventos e as reuniões de qualquer natureza, de caráter público ou 

privado, incluídas excursões, cursos presenciais, missas e cultos religiosos; 
 
b) a concentração e a permanência de pessoas em espaços públicos de uso 

coletivo; e 
 
c) contados  de  19  de  março de  2020, as  aulas nas unidades das redes 

pública e privada de ensino, incluindo educação infantil, ensino fundamental, nível  médio, 
educação de jovens e adultos (EJA), ensino técnico  e  ensino  superior, sem  prejuízo 
do  cumprimento do calendário  letivo, o  qual deverá ser objeto de reposição 
oportunamente; e 

 
III – por tempo indeterminado, o calendário de eventos esportivos 

organizados pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, bem como o acesso público 
a eventos e competições da iniciativa privada. 

 
Art. 4º. A operação de atividades industriais respeitará o disposto no artigo 

8º do Decreto estadual nº 525/2020. 
 
Art. 5º.  Para fins deste Decreto, consideram-se serviços públicos e 

atividades essenciais as elencadas no artigo 9º do Decreto Estadual nº 525, ou qualquer 
outro serviço disposto em ato do Secretário de Estado da Saúde. 

 
Art. 6º.  Ficam autorizados o atendimento ao público e a operação nos 

serviços públicos e nas atividades essenciais, devendo ser tomadas as medidas internas, 



especialmente as relacionadas à saúde no trabalho, necessárias para evitar a 
transmissão do coronavírus no ambiente de trabalho e no atendimento ao público. 

 
§ 1º Nos estabelecimentos que atendam o público e sejam considerados 

serviços públicos ou atividades essenciais, fica estabelecida a limitação de entrada de 
pessoas em 50% (cinquenta por cento) da capacidade de público, podendo estes 
estabelecer regras mais restritivas. 

 
§ 2º Os estabelecimentos de que trata o §1º deste artigo deverão 

providenciar o controle de acesso, a marcação de lugares reservados aos clientes, bem 
como o controle da área externa do estabelecimento, respeitadas as boas práticas e a 
distância mínima de 1,5 m (um metro e cinquenta centímetros) entre cada pessoa. 

 
Art. 7º.  Fica autorizada, às margens das rodovidas: 
 
I - a abertura de oficinas e borracharias, cabendo aos estabelecimentos 

adotar medidas para impedir a aglomeração de pessoas; 
 
II - a comercialização de refeições para atendimento de profissionais de 

serviços públicos e atividades essenciais, incluídos transportadores de carga, de 
materiais e insumos, cabendo aos estabelecimentos adotar medidas para impedir a 
aglomeração de pessoas, bem como não permitir o acesso público. 

 
Art. 8º.  Aos agentes públicos municipais aplica-se o disposto nos artigos 11 

e 12 do Decreto Estadual nº 525/2020, no que couber. 
 
Art. 9º. Havendo descumprimento das medidas estabelecidas neste Decreto, 

as autoridades competentes devem apurar a eventual prática da infração administrativa 
prevista no inciso VII do art. 10 da Lei Federal nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, bem 
como do crime previsto no art. 268 do Código Penal. 

 
Art. 10. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Guaramirim/SC, 24 de março de 2020. 

 
 
 

Luis Antônio Chiodini  
Prefeito 

 
 
 

Jair Tomelin 
Secretário de Administração e Finanças 

 

  


